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V O T O
 

O  Senhor  Ministro CRISTIANO ZANIN (Vogal):      Trata-se  de  ação

direta  de  inconstitucionalidade  proposta  pelo  Partido  Democrático

Trabalhista (PDT) em face dos arts. 1º, caput, e 15, caput e §§ 1º, 2º e 3º da

Lei Complementar 97/1997.

 

Iniciado o  Plenário  Virtual,  o  Ministro  Luiz  Fux apresentou voto,

com o seguinte dispositivo:

 

“Ex positis,  CONVERTO o referendo da medida cautelar

em  julgamento  de  mérito  e  julgo  PARCIALMENTE

PROCEDENTE  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  para

conferir interpretação conforme aos artigos 1º, caput, e 15, caput

e §§ 1º, 2º e 3º, da Lei Complementar 97/1999 e assentar que:

(i) A missão institucional das Forças Armadas na defesa

da Pátria, na garantia dos poderes constitucionais e na garantia

da lei e da ordem não acomoda o exercício de poder moderador

entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;

(ii)  A  chefia  das  Forças  Armadas  é  poder  limitado,

excluindo-se qualquer interpretação que permita sua utilização

para  indevidas  intromissões  no  independente  funcionamento

dos  outros  Poderes,  relacionando-se  a  autoridade  sobre  as

Forças  Armadas  às  competências  materiais  atribuídas  pela

Constituição ao Presidente da República; 

(iii)  A  prerrogativa  do  Presidente  da  República  de

autorizar o emprego das Forças Armadas, por iniciativa própria

ou em atendimento a pedido manifestado por quaisquer dos

outros poderes constitucionais – por intermédio dos Presidentes

do Supremo Tribunal Federal, do Senado Federal ou da Câmara

dos  Deputados  –,  não  pode  ser  exercida  contra  os  próprios

Poderes entre si;

(iv) O emprego das Forças Armadas para a ‘garantia da lei

e da ordem’, embora não se limite às hipóteses de intervenção

federal,  de  estados  de  defesa  e  de  estado  sítio,  presta-se  ao
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excepcional  enfrentamento  de  grave  e  concreta  violação  à

segurança  pública  interna,  em  caráter  subsidiário,  após  o

esgotamento  dos  mecanismos  ordinários  e  preferenciais  de

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e

do patrimônio, mediante a atuação colaborativa das instituições

estatais e sujeita ao controle permanente dos demais poderes,

na forma da Constituição e da lei.”

 

 Após  o  voto  do  Ministro  Luiz  Fux,  o  Ministro  Flávio  Dino

apresentou voto, no qual acrescentou a seguinte determinação:

 

“Assim  sendo,  visando  ampliar  a  ‘convicção  entre  os

principais responsáveis pela vida constitucional’ acerca do ora

decidido,  acresço ao voto do Relator  a determinação de que,

além da Advocacia Geral da União,  a íntegra do Acórdão seja

enviada ao Exmo. Ministro de Estado da Defesa, a fim de que

–  pelos  meios  cabíveis  –  haja  a  difusão  para  todas  as

organizações  militares,  inclusive  Escolas  de  formação,

aperfeiçoamento  e  similares. A  notificação  visa  expungir

desinformações  que  alcançaram  alguns  membros  das  Forças

Armadas – com efeitos práticos escassos, mas merecedores de

máxima  atenção  pelo  elevado  potencial  deletério  à  Pátria.”

(grifei)

 

O  Ministro  Gilmar  Mendes  apresentou  voto  vogal  no  mesmo

sentido,  acompanhando  o  voto  do  Relator  Ministro  Luiz  Fux,  com  a

ressalva apresentada pelo Ministro Flávio Dino.

 

É o relatório essencial.

 

A Constituição Política do Império do Brasil de 1824 assim previa o

“Poder Moderador”, como um dos quatro Poderes constituídos:
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“Art.  10.  Os  Poderes  Politicos  reconhecidos  pela

Constituição  do  Imperio  do  Brazil  são  quatro:  o  Poder

Legislativo, o Poder Moderador, o Poder Executivo, e o Poder

Judicial.”

 

Por outro lado, a Constituição da República Federativa do Brasil de

1988 remete claramente a existência de apenas três Poderes:

 

“Art.  2º  São  Poderes  da  União,  independentes  e

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

 

Assim,  o  “Poder  Moderador”  não  mais  existe.  Nesse  ponto,

transcrevo trecho de decisão monocrática proferida pelo Ministro  Luís

Roberto Barroso no Mandado de Injunção 7311/DF, publicada no DJe de

15/6/2020, transitada em julgado:

 

“3. O Poder Moderador foi previsto exclusivamente pela

Constituição  do  Império  de  1824  e  atribuído  ao  monarca,

colocando-o acima de todos os demais Poderes. Sua marca era a

hegemonia, com resquícios absolutistas.  A partir da primeira

Constituição  Republicana  de  1891,  abandonou-se  tal

concepção de mediação de conflitos e aderiu-se ao sistema de

freios  e  contrapesos  entre  Poderes  para  esse  propósito.

Finalmente,  com  a  Constituição  de  1988,  o  Brasil  fez  sua

transição  para  um  Estado  Democrático  de  Direito.  Nessa

medida, submeteu o poder militar ao poder civil, e todos os

Poderes à Constituição.” (grifei)

 

Portanto, não há espaço para interpretação do texto constitucional

que outorgue às Forças Armadas a titularidade do “Poder Moderador”,

que arbitraria supostos conflitos entre os outros três Poderes. O art. 142,

caput da Constituição Federal tem a seguinte redação, indene de dúvidas
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a esse respeito:

 

“Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha,

pelo  Exército  e  pela  Aeronáutica,  são  instituições  nacionais

permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e

na  disciplina,  sob  a  autoridade  suprema  do  Presidente  da

República,  e  destinam-se  à  defesa  da  Pátria,  à  garantia  dos

poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da

lei e da ordem.” (grifei)

 

Logo,  revela-se  totalmente  descabido  cogitar-se  que  as  Forças

Armadas teriam ascendência sobre os demais Poderes, uma vez que estão

subordinadas ao Chefe do Poder Executivo e devem atuar em defesa dos

Poderes constitucionais -  afastando-se de qualquer iniciativa de índole

autoritária ou incompatível com a Lei Maior.

Com efeito,  o texto constitucional não confere às Forças Armadas

qualquer poder de ingerência ou intervenção nos Poderes constituídos. A

“autoridade  suprema  do  Presidente  da  República”  à  qual  as  Forças

Armadas estão vinculadas está sempre sujeita aos limites impostos pela

Constituição da República.

 

Sublinho:  as  Forças  Armadas  são  instituições  permanentes de

Estado  e  não  podem agir  contra  a  Constituição  ou  contra  os  Poderes

constituídos.

 

Outrossim, apesar de as Forças Armadas desempenharem função da

mais alta relevância, como bem sintetizou o Ministro Luiz Fux, em seu

voto:

 

“Em uma leitura originalista e histórica do artigo 142 da

Constituição, a expressão ‘garantia dos poderes constitucionais’

não comporta qualquer interpretação que admita o emprego
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das  Forças  Armadas  para  a  defesa  de  um  Poder  contra  o

outro.” (grifei)

 

Ademais,  entendo  acertada  a  ressalva  apresentada  pelo  Ministro

Flávio Dino, ao prever o encaminhamento do inteiro teor do acórdão para

o Exmo. Ministro de Estado da Defesa, para a difusão do julgamento para

todas  as  organizações  militares,  inclusive  Escolas  de  Formação,

aperfeiçoamento  e  similares.  O  esclarecimento  do  sentido  do  texto

constitucional elucida a população em geral e os militares em particular,

combate  a  desinformação  propalada  e  evita  a  erosão  das  instituições

democráticas. 

 

Posto isso, acompanho o voto de S.Exa. o Ministro Relator Luiz Fux,

com o acréscimo apresentado pelo eminente Ministro Flávio Dino, 

 

É como voto.
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